Gabinete do Prefeito

L N 249, ;4 P Fa gy
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016. .

Dispée sobre o reparcelamento de débitos do Municipio de
Bom Jardim — RJ, com seu Regime Préprio de Previdéncia
Social — RPPS - e da outras providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JARDIM- RJ, Fago saber que a Camara
Municipal de Bom Jardim - RJ aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 Fica o Municipio de Bom Jardim — RJ autorizado a fazer o reparcelamento
de seus débitos com seu Regime Préprio de Previdéncia Social - RPPS, gerido pelo
Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio de Bom Jardim — BOM
PREVI, relativos a competéncias de outubro de 2000 e agosto de 2001 a fevereiro de
2007, observado o disposto nos artigos 52 e 5%-A da Portaria MPS n? 402/2008, na
redagdo das Portarias MPS n?® 21/2013 e n® 307/2013. )

§ 12 - os débitos apurados, oriundos de contribuicées previdenciarias patronais
devidas e nao repassadas pelo Munucnp:o serdo feitos em 240 (duzentas e quarenta)

~ prestagdes mensais;

§ 22 - as parcelas pagas no Parcelamento 0057/2007 seré@o atualizadas e o montante
seré abatido no débito relativo as contribuicdes dos servidores, também atualizado.

Art. 22 - O art. 81, da Lei Complementar n? 039/2001, passa a seguinte redagao;

“Art. 81 — As contribuicdes pagas em atraso, bem como os parcelamentos ou reparcela-
mentos pactuados apds a vigéncia desta lei, oriundos de débitos com o Regime Préprio de
Previdéncia Social, estardo sujeitos & atualizagéo pelo INPC, além de juros (simples) de mora
de 1% (um por cento) ao més e multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido™.

Art. 32 Para apuragdo do montante devido, os valores originais serdo atualiza- '
dos pelo INPC, acrescidos de juros simples de 1% (um por cento) ao més e muita de |
2% (dois por cento), acumulados, desde a data de vencimento até a data da assinatura
do termo de acordo do reparcelamento.

§ 12 As prestagbes vincendas serdo atualizadas mensalmente pelo INPC, acres-
cido de juros simples de 1% (um por cento) ao més e muita de 2% (dois por cento), |
acumulados desde a data de consolidagdo do montante devido no termo de acordo do
reparcelamento até o més do pagamento.

§ 22 As prestagdes vencidas serdo atualizadas mensalmente pelo INCP, acresmdo
de juros simples de 1% (um por cento) ao més e multa de 2% (dois por cento), acumulados
desde a data de vencimento da prestagéo até o més do efetivo pagamento.

Art. 42 Fica autorizada a vinculag@o do Fundo de Participagéo dos Municipios — FPM - como
garantia das prestagdes acordadas no termo do reparcelamento, néo pagas no seu vencimento.

Pardgrafo tnico. A garantia de vinculagdo do FPM deveré constar de clausula do
termo do reparcelamento e de autorizagdo fornecida ao agente financeiro responsavel
pelo repasse das cotas, e vigorard até a quitagao do termo.

Art. 52 Revoga-se a Lei Complementar n® 081, de 20 de abril de 2007.

Art. 62 Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagéo.

Bom Jardim - RJ, 19 de dezembro de 2016.

PAULO VIEIRA DE BARROS
PREFEITO
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